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1. APRESENTAÇÃO/OBJETIVO 

 

A Procuradoria-Geral do Município de Goiânia apresenta o Manual de Padronização 

dos Atos Oficiais às unidades setoriais e procuradorias especializadas, com a finalidade de 

garantir a uniformização da redação e o padrão de modelagem dos documentos legais no âmbito 

deste órgão, profissionalizando, assim, o serviço público executado. 

O propósito é que este manual contribua para o melhor exercício da atuação jurídica da 

Administração Pública Municipal e efetive a identidade institucional aos servidores da PGM. 

 A criação deste manual é assegurada pela Lei Complementar n. 313/2018 no seguinte 

texto: 

Art. 12. São atribuições do Procurador-Geral do Município: 

XVI - baixar normas, instruções e ordens de serviço, visando a organização e a 

execução dos serviços a cargo da Procuradoria Geral do Município; 

 

Desta forma, padronizaremos os documentos para garantir a organização dos processos 

e atividades executadas, com melhoria no desempenho das práticas que envolvem o 

funcionalismo público, sempre pautados nos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, CF/88). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
6 

MANUAL DE PADRONIZAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
 

2. NORMAS PARA ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 

As normas propostas visam reforçar a necessidade de aderência ao recurso de 

padronização, garantindo a adequação dos documentos produzidos, independentemente do 

autor.  

Com essa finalidade, será apresentada a seguir, a estrutura padrão a ser aplicada na 

elaboração dos instrumentos jurídicos e administrativos. 

2.1 Brasão 

A lei n. 9.242 de 12 de março de 2013, estabelece o Brasão do Município como padrão 

único de identidade visual de todos os impressos, atos oficiais e institucionais da Prefeitura de 

Goiânia: 

 

Art. 1º Fica estabelecido, no âmbito do Município de Goiânia, como única identidade 

visual de todos os impressos, atos oficiais e institucionais da Prefeitura de Goiânia, 

inclusive uniformes, placas indicadoras de obras e serviços, prédios públicos, 

escolas, unidades de saúde, bem como veículos e equipamentos, o Brasão do 

Município, aprovado pela Lei n. º 3537, de 07 de outubro de 1966, em conformidade 

com o Anexo Único, desta Lei. 

Parágrafo único. Os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta do 

Município de Goiânia, nos atos administrativos que lhe são competentes, deverão 

utilizar o padrão estabelecido pelo Manual de Identidade Visual da Prefeitura de 

Goiânia. 

 

Na aplicação dos documentos, o brasão deve vir acompanhado da assinatura da 

Prefeitura de Goiânia e deve estar alinhado à esquerda. Nos documentos com mais de uma 

página, o brasão deve acompanhar o mesmo modelo aplicado na primeira página (página de 

rosto). 
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BRASÃO DE ARMAS: 

 

 

MODELO DE APLICAÇÃO DO BRASÃO 

     

2.2 Layout 

Os documentos elaborados no âmbito da Procuradoria-Geral do Município devem ser 

estruturados conforme os requisitos indicados neste manual os quais correspondem, de maneira 

geral, às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

Apresentamos a seguir algumas orientações. 
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Procuradoria-Geral do Município 

Gabinete do Procurador-Geral 

Formatação e diagramação  

Formatar página: formato do papel: A4 (29,7 cm x 21 cm); 

Margens: E:  2,5  cm D: 2,5 cm 

S:  5 cm I: 2 cm 

Tipo e tamanho da fonte: Times New Roman, corpo do texto 12  

Parágrafo: recuo de parágrafo na primeira linha, 1,5 cm 

Espaçamento de linhas: 1,5 cm 

Espaçamento entre parágrafos: 25 pt 

 

Alinhamento: justificado 

Cabeçalho 

Brasão: justificado à esquerda 

Assinatura do órgão: justificado à direita, espaçamento simples, duas linhas: 

1ª linha: assinatura grafada da PGM com nome completo do órgão, fonte Times New 

Roman, 12, iniciais maiúsculas, negrito, sublinhado; 

2ª linha: nome da unidade expedidora, fonte Times New Roman, 12, iniciais 

maiúsculas, negrito. 

 

 

Rodapé 

Tipo e tamanho da fonte: Times New Roman, tamanho 9 

Espaçamento: simples 

1ª linha: Endereço ; 



 

 
9 

MANUAL DE PADRONIZAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
 

 
Av. do Cerrado, nº 999, 1º andar, Park Lozandes – Paço Municipal CEP 74884-900 Goiânia-GO 

(62) 3524-1007 | www.goiania.go.gov.br/procuradoria | email@goiania.go.gov.br 

 

2ª linha: Telefone, site institucional e e-mail institucional. 

MODELO DE PADRÃO DO RODAPÉ: 

 

 

 

Observações: 

 A impressão dos textos deve ser feita na cor preta em papel branco. A impressão 

colorida deve ser usada apenas para gráficos e ilustrações; 

 Palavras estrangeiras devem ser grafadas em itálico; 

 Documentos enviados eletronicamente devem estar no formato PDF. 

 

MODELO DE APLICAÇÃO DO RODAPÉ 

 

http://www.goiania.go.gov.br/procuradoria
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2.3 Nota de rodapé 

A nota de rodapé tem a finalidade de esclarecer e complementar algum trecho do texto, 

bem como referenciar a fonte de determinada informação. 

Existem duas formas de usar notas de rodapé. Basicamente, são elas: 

Nota de referência: crédito à fonte bibliográfica. Neste caso, é necessário incluir o 

sobrenome do autor e a data de publicação. Se o material está disponível na internet, a nota 

deve apresentar o endereço do link por extenso e a data de acesso ao conteúdo referenciado. As 

traduções em línguas estrangeiras também podem ser citadas através de uma nota de referência. 

Exemplo: ¹ LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: 

Editora Saraiva, 2010. 

Nota explicativa: pode ser usada pelo autor para realizar comentários, 

complementações, esclarecimentos e observações. 

Formatação: 

A nota de rodapé deve ser separada por um traço contínuo 

Espaçamento: simples entre linhas 

Deslocamento: especial em 0,3 cm 

Alinhamento:  justificado 

Fonte: tamanho 10 

As expressões “In”, “et al” e “[S.I.]” passaram a ser grafadas em itálico 

O recurso tipográfico escolhido pela Procuradoria entre os três elementos (negrito, 

itálico ou sublinhado) é o negrito para o título do documento nas referências. 

Conforme apresentado no blog Mettzer, esses são os exemplos de referências segundo 

a Norma ABNT NBR 6023, que trata da “Informação e documentação – Referências – 

Elaboração”. Esta é a principal norma de referências bibliográficas. 
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Modelos de referência na ABNT: 

Artigo períodico 
SOBRENOME, nome. Título do artigo. Título do periódico. 

Local de publicação (cidade), volume, número, nº fascículo, 

páginas inicial-final, dia, mês e ano. 

Livros                                 

(1 autor) SOBRENOME, nome. Título: subtítulo (se houver). Edição (se 

houver). Local de publicação: Editora, data de publicação da obra. 

Livros                              

(até 3 autores) 

SOBRENOME 1, nome 1; SOBRENOME 2, nome 2; 

SOBRENOME 3, nome 3. Título: Edição (se houver). Local de 

publicação: Editora, ano. 

Livros                          

(mais de 3 autores) SOBRENOME, nome. El al. Título: Edição (se houver). Local: 

Editora, ano.  

Livros                           

(autor desconhecido) 
TÍTULO DO LIVRO, Local: Editora, ano. 

Constituição federal ou 

estadual 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República 

Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: Centro 

Gráfico, 1988. Página. 

Legislação comum 
BRASIL. Lei nº X.XXX, de XX de mês de ANO. Função da lei. 

Diário Oficial da União, Brasília, DF, v. XX, n. XX, data de 

publicação do diário onde a lei foi divulgada. Seção, páginas. 

Artigo apresentado em um 

evento 

SOBRENOME, nome. Título do trabalho apresentado seguido 

da expressão. In: TÍTULO DO EVENTO, nº do evento, ano de 

realização, local (cidade de realização). Título do documento 

(anais, resumos, etc.). Local: Editora, ano de publicação. Página 

inicial – final da parte a ser referenciada. 

Monografia, dissertação ou 

tese 

SOBRENOME, nome. Título: subtítulo. Ano de apresentação. 

Número de folhas ou volumes. (Categoria e área de concentração) 

– Instituição, Local, ano da defesa. 

Obras coletivas ou de 

autoria de entidades 

SÃO PAULO, Prefeitura Municipal de. Secretaria de Cultura. 

Dados sobre os aspectos culturais de São Paulo. São Paulo, 

2017. 

Referência de sites e artigos 

online                          (com 

autoria conhecida) 
SOBRENOME, nome. Título. Disponível em: link. Acesso em: 

data de acesso no formato 25 set. 2014. 

Referência de sites e artigos 

online (sem autoria 

conhecida) 

BLOG METTZER. Pagar para fazer trabalho acadêmico é 

ilegal. Disponível em: link. Acesso em: data de acesso no formato 

25 set. 2014. 

Artigo de Revista 
SOBRENOME, nome. Título do artigo. Título da Revista, 

(abreviado ou não) Local de Publicação, Número do Volume, 

Número do Fascículo, Páginas inicial-final, mês e ano. 
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Software 
DEVC: Construção de Programas na linguagem c++. Version 

2.6.5. [S.l.]: Apta Corparation, 2018. Disponível em: . Acesso em: 

data de acesso. 

Artigo de Jornal 
SOBRENOME, nome. Título do artigo – Nome do Jornal- Local- 

data (dia, mês, ano) – número do caderno – Seção – páginas (inicial 

– final) 

 

2.4 Assinatura 

É necessário que todo documento produzido no âmbito da Procuradoria esteja 

devidamente assinado, para que produza os efeitos desejados. Por isso, a assinatura de um 

documento oficial é de extrema importância para conferir-lhe legitimidade, sendo indispensável 

ao autor dispor da qualificação apropriada para firmá-lo.  

Com o advento da era tecnológica, não se limita a assinatura aos meios físicos, sendo 

autorizada a utilização, também, por meio digital na atuação jurídica. 

Quando o ato for assinado por mais de uma pessoa, o meio de assinatura deve ser 

uniforme, ou seja, fica proibida a diversificação de assinaturas (entre física e digital) no 

documento, devendo constar apenas um padrão. Deverão ser indicados o nome e a qualificação 

lado a lado, quando se tratar de autoridades de mesma hierarquia, ou uma abaixo da outra, 

quando se tratar de autoridades de nível hierárquico diferente, colocando a de maior hierarquia 

sempre acima. 

Se ocorrer de a assinatura ficar isolada em uma página, adaptar a formatação dos textos 

para que ela se encaixe junto ao conteúdo do documento.  

Formatação: 

1ª linha: nome completo, em caixa alta, negrito; 

2ª linha: cargo ocupado; 

Espaçamento: simples. 
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MODELO DE APLICAÇÃO DE ASSINATURAS 

  Nível hierárquico diferente    Mesma hierarquia 

   

 

2.5 Títulos e subtítulos 

A formatação dos títulos e subtítulos dos documentos no âmbito da Procuradoria-Geral 

do Município, devem obedecer ao seguinte formato: 

Títulos: 

a. Texto em maiúsculo, tamanho 12, negrito 

b. Alinhamento justificado 

c. Recuo: especial em 2 cm 

d. Sequência numérica em números cardinais (1., 2., 3., ...) 

Subtítulos: 

a. Texto em iniciais maiúsculas, tamanho 12, negrito 

b. Alinhamento justificado 

c. Recuo: especial em 2 cm 
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d. Sequência numérica em números cardinais (1.1, 2.1, 3.1, ...) 

Exemplo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. TÍTULO 

 ............................................................................................................................

..................................................................................................................................... 

1.1 SUBTÍTULO 

............................................................................................................................

..................................................................................................................................... 
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3. ASPECTOS GRAMATICAIS 

 

O texto dos expedientes deve apresentar o uso da norma-padrão da língua portuguesa, 

sempre utilizando linguagem culta, empregando clareza e precisão e seguindo os princípios 

inerentes à administração pública, entre os quais a legalidade, a formalidade e a impessoalidade. 

3.1 Grafia de data e hora 

Escreve-se as datas da seguinte forma: 

a. o dia, em números arábicos; 

b. o nome do mês, por extenso; 

c. o ano, mediante quatro algarismos arábicos. 

Exemplo: 

 

A referência a dias do mês se faz da seguinte forma: 

a. no dia 12 de julho, fizemos uma reunião... 

b. aos doze dias de julho, fizemos uma reunião... 

c. no décimo segundo dia de julho, fizemos uma reunião... 

Na indicação de horário e tempo decorrido, não se abreviam as palavras horas, minutos 

e segundos quando se tratar de número inteiro. Nos demais casos, empregam-se as abreviaturas 

h, min e s. 

Exemplo: 

 

 

 

Goiânia, 7 de julho de 2020 

 

 

A aula começará em 10 minutos. 

A palestra ocorreu das 10h20min às 12h30min. 
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3.2 Grafia dos numerais 

Na redação de normas jurídicas, a regra geral é grafar por extenso quaisquer 

referências a números e percentuais. Excetuam-se os seguintes casos: 

a. nas datas; 

b. nos números de normas jurídicas; 

c. nos casos em que houver prejuízo para a compreensão do texto; 

d. nas tabelas; 

e. nos balanços; 

f. na indicação de idade; 

g. nos documentos numerados; 

h. em resultados de votação; 

i. na seriação de artigos e parágrafos empregam-se os ordinais até o 9º e cardinais 

a partir do 10; 

j. na designação de capítulos, incisos e anexos usam-se os algarismos romanos; 

k. na designação de simpósios, conferências, seminários, festivais, fóruns, entre 

outros, usam-se algarismos romanos; 

l. quando há concorrência entre regras, usam-se somente algarismos. 

Usam-se algarismos ordinais: 

1. na indicação de zonas eleitorais, unidades militares, varas da Justiça, cartórios, 

graus de escolaridade, séries escolares; 

2. na numeração de reuniões, turnos de discussão, sessões legislativas e 

legislaturas; 

3. junto a nomes de cargos. Excetuam-se: Primeiro-Ministro, Segundo Tenente, 

Terceiro Sargento. 
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3.3 Recursos de destaque 

Segundo o Manual da Presidência da República “não deve haver abuso do uso de 

negrito, itálico, sublinhado, letras maiúsculas, sombreado, sombra, relevo, bordas ou qualquer 

outra forma de formatação que afete a elegância e padronização do documento”. 

3.4 Grafia de cargos compostos 

Escrevem-se com hífen: 

a. cargos formados pelo adjetivo “geral”; 

Exemplo: 

 procurador-geral, diretor-geral, relator-geral, ouvidor-geral 

 

b. postos e gradações da diplomacia; 

Exemplo: 

 primeiro-secretário, segundo-secretário 

  

c. postos da hierarquia militar; 

Exemplo: 

 tenente-coronel, capitão-tenente 

 

d. cargos que denotam hierarquia dentro de uma empresa: 

Exemplo: 

 diretor-presidente, diretor-adjunto, editor-chefe, editor-assistente, sócio-gerente, diretor-

executivo 

 

e. cargos formados por numerais:  

Exemplo: 

 primeiro-ministro, primeira-dama 

 

f. cargos formados com os prefixos “ex” ou “vice”: 
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Exemplo: 

 ex-diretor, vice-coordenador 

 

O Manual de Redação da Presidência da República propõe que, em palavras com hífen, 

após optar pelo uso da maiúscula ou da minúscula, mantenha-se a escolha para a grafia de todos 

os elementos hifenizados: pode-se escrever "Procurador-Geral" ou "procurador-geral", mas não 

"Procurador-geral". 

3.5 Pronomes de tratamento 

Os pronomes de tratamento inserem-se na categoria de pronomes pessoais, cuja função 

referencial é identificar as pessoas do discurso. O emprego dos pronomes adota a segunda 

pessoa do plural, de maneira indireta, para referenciar atributos da pessoa à qual se dirige.  

É necessária atenção para o uso dos pronomes de tratamento em três situações: no 

endereçamento, no vocativo e no corpo do texto. No vocativo, o autor dirige-se ao destinatário 

no início do documento. No corpo do texto, pode-se empregar em sua forma abreviada ou por 

extenso. O endereçamento é o texto utilizado no início do documento ou no envelope da 

correspondência. 

Em comunicações oficiais, está abolido o uso de Digníssimo (DD) e de Ilustríssimo 

(Ilmo.), independentemente da autoridade a quem se dirige.  

A seguir, alguns exemplos de utilização de pronomes de tratamento no texto oficial, 

fundamentados no Manual de Redação da Câmara dos Deputados e adaptado, neste manual, 

para o âmbito municipal. 
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DESTINATÁRIO TRATAMENTO ABREVIATURA VOCATIVO ENDEREÇAMENTO 

Presidente/Presidenta da 

República 

Vossa Excelência Não se usa 

Excelentíssimo 

Senhor/ 

Excelentíssima 

Senhora + 

cargo, 

Ao Excelentíssimo 

Senhor /  

Presidente/Presidenta da 

Câmara dos Deputados 

À Excelentíssima 

Senhora 

Presidente/Presidenta do 

Senador Federal Nome                        

Cargo                  

Endereço 
Presidente/Presidenta do 

Supremo Tribunal 

Federal 

Deputado/Deputada 

Federal 

Vossa Excelência V.Exa. 
Senhor/Senhora 

+ cargo, 

 

Senador/Senadora A Sua Excelência o 

Senhor/ A Sua 

Excelência a Senhora Vice-Presidente/Vice- 

Presidenta da República 

Ministro/Ministra de 

Estado 
 

Presidente/Presidenta de 

Tribunal 
 

Ministro/Ministra de 

Tribunal Superior 
Nome 

Desembargador/ 

Desembargadora 
Cargo 

Procurador-Geral/ 

Procuradora-Geral da 

República 

Endereço 

Governador/Governadora 

de Estado  
 

Presidente/Presidenta de 

Assembleia Legislativa  

Deputado/Deputada 

Estadual  
  

 

 

 



 

 
20 

MANUAL DE PADRONIZAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
 

PGM, SMS, STF, STJ, TCM 

 

Procurador-Geral/ 

Procuradora-Geral de 

Estado e do Município 

Vossa Excelência V.Exa. 
Senhor/Senhora 

+ cargo, 

A Sua Excelência o 

Senhor/ A Sua 

Excelência a Senhora 

Secretário/Secretária 

Estadual e Municipal 
 

Prefeito/Prefeita Nome 

Vice-Prefeito/Vice-

Prefeita 
Cargo 

Presidente da Câmara de 

Vereadores 
Endereço 

Vereador/Vereadora   

Auditor/Auditora da 

Justiça  

Vossa Excelência V.Exa. 

Meritíssimo 

Senhor/ 

Meritíssima 

Senhora + 

cargo, 

Ao Meritíssimo Senhor/ 

Juiz/Juíza 

ou                

Meritíssimo/ 

Meritíssima + 

cargo, 

À Meritíssima Senhora 

ou  

Senhor/Senhora 

+ cargo, 

Nome                        

Cargo                  

Endereço 

Autoridades em geral Vossa Senhoria V.Sa. 
Senhor/Senhora 

+ cargo, 

Ao Senhor/À Senhora 

Nome                         

Cargo                  

Endereço 

 

Os exemplos utilizados são exemplificativos, visto que há grande número de normas 

estabelecendo hipóteses de tratamento por meio do pronome "Vossa Excelência", tornando 

inviável citar todas. 

3.6 Siglas 

As siglas que possuem até três letras devem ser grafadas com letras maiúsculas. 

Exemplo: 
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Amma, Seplanh, Segov, Sefin  

 

 

 

Siglas que possuam mais de três letras e que tenham pronúncia como palavra devem ser 

grafadas apenas com a inicial maiúscula. 

Exemplo: 

 

Siglas que possuam mais de três letras e sejam pronunciadas letra por letra, no todo ou 

em parte, devem ser grafadas com letra maiúscula. 

Exemplo: 

  SGPA, SDHPA, CMTC  

3.7 Fecho 

Deve-se restringir o fecho ao uso das expressões “Atenciosamente” e 

“Respeitosamente”, conforme as instruções a seguir, com alinhamento centralizado: 

Atenciosamente – para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior; 

Respeitosamente – para autoridades superiores à do remetente. 
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4. PRINCIPAIS ATOS OFICIAIS 

 

Mais importante que a formatação precisa dos documentos, é compreender qual o ato 

mais adequado à necessidade da comunicação e como deve ser a sua especificidade. 

O manual surge para uniformizar a elaboração dos atos oficiais e aperfeiçoá-los no 

âmbito da Procuradoria-Geral do Município. Com efeito, são considerados atos oficiais: a 

comunicação interna, o despacho, a diligência, a nota técnica, o ofício, a orientação 

administrativa, o parecer, a petição judicial, a portaria e a súmula administrativa, conforme 

caracterizados no decorrer desta publicação, extraídos das competências legais mencionadas na 

Lei Complementar n. 313 de 30 de outubro de 2018. 

A formatação dos documentos seguirá o padrão estabelecido nos modelos apresentados, 

tornando este manual a referência oficial para os servidores da instituição. 
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4.1 COMUNICAÇÃO INTERNA 

É a modalidade de comunicação entre unidades internas da Procuradoria que estejam 

hierarquicamente em mesmo nível ou em níveis diferentes. Pode ter caráter meramente 

administrativo ou ser empregado para a exposição de projetos, ideias, diretrizes etc. a serem 

adotados por determinado setor. 

4.1.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em seguida, 

as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

c. Data: deve estar alinhada à direita, uma linha inferior à linha de identificação do 

documento e escrita por extenso. Ex.: Goiânia, 8 de julho de 2020; 

d. Destinatário: indica o receptor do ofício. Composto pela forma de tratamento adequada 

ao destinatário, pelo nome em caixa alta e negrito, o cargo ou função e órgão a que 

pertence, alinhados à esquerda; 

e. Assunto: consiste no que está sendo tratado na comunicação interna e deve estar em 

negrito; 

f. Texto: constitui o conteúdo do documento; 

g. Assinatura: item composto por assinatura, nome e cargo do remetente. Esses elementos 

ficarão centralizados na página; 

h. Rodapé: identificação do documento + numeração de página (1/2) em uma ou mais 

páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-CI.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-CI.docx
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4.2 DESPACHO 

Ato expedido acerca de um assunto submetido à apreciação da respectiva procuradoria 

especializada ou pelo procurador em exercício nos órgãos e autarquias. Destinado ao 

interessado e às outras unidades da Administração, o despacho é utilizado para aprovação, total 

ou parcial, ou à reprovação dos entendimentos jurídicos exteriorizados em manifestações 

consultivas, bem como esclarecimento ou andamento em processos. 

O despacho pode ser: 

a. decisório: dá solução e põe termo à questão; 

b. ordinatório: apenas dá andamento ao documento; 

c. interlocutório: não resolve terminantemente a questão, apenas a transfere à autoridade 

de hierarquia superior, inferior, ou de outra unidade da estrutura organizacional do 

órgão; e 

d. saneador: aquele que resolve as falhas que porventura ocorram no procedimento 

destinado à instrução processual. 

A indicação do conceito e da finalidade do despacho no fluxo da atividade consultiva 

não desconsidera as demais formas de elaboração de despachos de naturezas diversas, como 

despacho de mero expediente, despacho de conteúdo administrativo, dentre outros.  

4.2.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em seguida, 

as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

c. Processo: número do processo a que se refere o despacho e do qual ele fará parte, em 

negrito; 

d. Interessado: requerente do processo, em negrito; 

e. Assunto: contém referência ao que motivou o despacho, em negrito; 

f. Texto: contém as informações da decisão ou do encaminhamento; 
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g. Fechamento: nome da unidade expedidora, em negrito, caixa alta; 

h. Data: deve constar na mesma linha do fechamento e escrita por extenso. Ex.: 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 8 dias do mês de 

julho de 2020; 

i. Assinatura: item composto por assinatura, nome e cargo do remetente. Esses elementos 

ficarão centralizados na página; 

j. Rodapé: deve contar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de contato 

e site, em uma ou mais páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-DESPACHO.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-DESPACHO.docx
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4.3 DILIGÊNCIA 

Diligência é o ato destinado a esclarecer ou complementar a instrução de processo 

analisado pela Procuradoria, em busca de explicações e integrações que achar conveniente em 

um processo. 

A finalidade da diligência é possibilitar que a autoridade competente possa reunir todas 

as informações necessárias a fim de tomar a decisão mais segura e adequada. Sempre que se 

entender necessário esclarecer ou complementar dados e informações, poderá ser determinada 

a diligência em qualquer fase ou etapa do processo. 

4.3.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em seguida, 

as siglas: órgão e unidade expedidora; 

c. Processo: número do processo a que se refere a diligência e do qual ela fará parte, em 

negrito; 

d. Interessado: nome do órgão a quem se destina a instrução, em negrito; 

e. Requerente (geralmente, o licitante – se houver): razão social da empresa contratada; 

f. Assunto: consiste no que está sendo tratado no documento, em negrito; 

g. Texto: contém as informações da decisão ou do encaminhamento; 

h. Fechamento: nome da unidade expedidora, em negrito, caixa alta; 

i. Data: deve constar na mesma linha do fechamento e escrita por extenso. Ex.: 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 8 dias do mês 

de julho de 2020; 

j. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) 

devendo constar o respectivo cargo e assinatura; 

k. Rodapé: deve constar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de 

contato, e-mail da unidade expedidora e site, em uma ou mais páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-DILIGENCIA.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-DILIGENCIA.docx
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4.4 NOTA TÉCNICA 

A nota técnica é emitida quando identificada a necessidade de fundamentação formal 

sobre questão específica ou assunto de caráter geral, não integrante de processo administrativo. 

Tem por efeito prestar informações e orientações técnicas, esclarecer dúvidas e 

propor sugestões e encaminhamentos para tomada de decisão. Deve ser informativa, 

esclarecedora e objetiva. 

4.4.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em 

seguida, as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

c. Ementa: sintetiza o tema ou finalidade central da nota técnica; 

d. Corpo do texto: introdução, desenvolvimento e conclusão; 

e. Fechamento: nome da unidade expedidora, em negrito, caixa alta; 

f. Data: deve constar na mesma linha do fechamento e escrita por extenso. Ex.: 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 8 dias do mês 

de julho de 2020; 

g. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) 

devendo constar o respectivo cargo e assinatura; 

h. Rodapé: identificação do documento + numeração de página (1/2) em uma ou mais 

páginas.  
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-NOTA-TEC.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-NOTA-TEC.docx
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4.5 OFÍCIO 

Correspondência expedida por autoridade pública para tratar de assuntos 

administrativos ou institucionais. Pode também ser expedido entre unidades de um mesmo 

órgão para tratar de assuntos internos.  

4.5.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado 

à esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em 

ordem hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela 

elaboração do ato, justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em 

seguida, as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

c. Local e data: posicionam-se à direita, na mesma linha de identificação do 

documento; 

d. Destinatário: item que indica o receptor do ofício. Composto pela forma de 

tratamento adequada ao destinatário, pelo nome dele em letras maiúsculas em 

negrito, o cargo ou função e órgão a que pertence, alinhados à esquerda; 

e. Assunto: contém referência ao assunto que motivou o ofício, em negrito; 

f. Vocativo: invoca o destinatário e é seguido de vírgula; 

g. Texto: o texto do ofício deve conter introdução, desenvolvimento e conclusão, 

nos casos em que o objetivo não seja apenas o de encaminhar documentos; 

h. Fecho: apresenta a saudação ao destinatário; 

i. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) 

devendo constar o respectivo cargo e assinatura; 

j. Rodapé: deve constar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de 

contato e site, em uma ou mais páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-OFICIO.docx 

 

 

 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-OFICIO.docx
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4.6 ORIENTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Ato extraído da competência definida pelo art. 5º, inc. VIII da Lei Complementar n. 

313/2018, segundo o qual cabe a proposição de atos de natureza geral e medidas de caráter 

jurídico, que visem proteger o patrimônio público e a manifestação sobre providências de 

ordem administrativa e jurídica aconselhadas pelo interesse público, aos órgão e entidades da 

Administração Pública Municipal. 

4.6.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em 

seguida, as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

c. Ementa: sintetiza o tema ou finalidade central da nota técnica; 

d. Corpo do texto: introdução, desenvolvimento e conclusão; 

e. Fechamento: nome da unidade expedidora, em negrito, caixa alta; 

f. Data: deve constar na mesma linha do fechamento e escrita por extenso. Ex.: 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 8 dias do mês 

de julho de 2020; 

g. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) 

devendo constar o respectivo cargo e assinatura; 

h. Rodapé: deve constar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de 

contato e site, em uma ou mais páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-ORIENTACAO.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-ORIENTACAO.docx
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4.7 PARECER 

Instrumento utilizado para expressar a opinião fundamentada, técnica e jurídica, sobre 

determinado assunto em apreciação pela Procuradoria. O parecer também traz indicação de 

solução, favorável ou contrária, segundo as argumentações apresentadas pelo autor. 

Este ato enunciativo deve atender ao princípio da motivação, portanto, é importante que 

o texto propicie ao assessorado o conhecimento dos pressupostos de fato e de direito levados 

em consideração na análise jurídica, bem como as controvérsias doutrinárias e/ou 

jurisprudências a respeito. 

Também deve ser sustentado em bases originais, usando, sempre que possível, 

referências, tais como: dados concretos, fotos, normas, portarias, decretos, leis ou artigos 

científicos comprovados ou que expliquem a opinião formulada. 

O parecer deve dar-se em procedimentos devidamente autuados e registrados em base 

de dados. Deve ser utilizado: 

a. Para casos de estudos e análises jurídicas de natureza complexa; ou 

b. Para responder consultas que exijam desenvolvimento e demonstração de raciocínio 

jurídico.  

Está dispensado das diretrizes acima a avaliação do procedimento licitatório, em que, 

por dicção legal, o parecer é sempre exigido.  

4.7.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. Processo: número do processo a que se refere o parecer ou do qual ele fará parte, em 

negrito; 

c. Interessado: nome do órgão a quem se destina a instrução, em engrito; 

d. Assunto: contém referência ao que motivou o ofício, em negrito; 
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e. Identificação do documento: compõe-se do número do documento e ano, em seguida, 

as siglas: órgão e unidade expedidora, em caixa alta e negrito; 

f. Ementa: sintetiza o tema ou finalidade central do parecer; 

g. Relatório: é a descrição dos fatos de maneira detalhada. São apresentadas as dúvidas e 

as questões a serem resolvidas; 

h. Regra jurídica e sua explicação: analisa a questão do ponto de vista técnico, defrontando 

todas as teses existentes e aplicáveis ao caso em concreto, inclusive aquelas que forem 

divergentes da posição defendida no parecer; 

i. Conclusão: a opinião técnica favorável ou desfavorável, com sugestões e/ou 

proposições de providências; 

j. Fechamento: nome da unidade expedidora, em negrito, caixa alta; 

k. Data: deve constar na mesma linha do fechamento e escrita por extenso. Ex.: 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, aos 8 dias do mês de 

julho de 2020; 

l. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) devendo 

constar o respectivo cargo e assinatura; 

m. Rodapé: deve constar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de contato 

e site, justificado à esquerda e à direita identificação do documento + numeração de 

página. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PARECER.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PARECER.docx
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4.8 PETIÇÃO JUDICIAL 

Ato de natureza processual, praticado em processos judiciais (exordial, contestação, 

interlocutória, recurso etc.) 

4.8.1 Elementos 

 

a. Timbre: compõe-se do brasão com a assinatura grafada da Prefeitura justificado à 

esquerda e da representação da estrutura administrativa que deve estar em ordem 

hierárquica decrescente, até o nível da unidade responsável pela elaboração do ato, 

justificado à direta, espaçamento simples; 

b. O juízo a que é dirigida, em caixa alta e negrito; 

c. Processo: número do processo a que se refere o a petição, em negrito;  

d. Autor/Requerente/Recorrente: nome, em negrito; 

e. Réu/Requerido/Recorrido: nome, em negrito; 

f. Elementos estruturais da petição, com títulos em caixa alta e negrito e os subtítulos com 

as iniciais maiúsculas e negrito; 

g. Data: deve estar centralizada, com intervalo de duas linhas e escrita por extenso. Ex.: 

Goiânia, 8 de julho de 2020; 

h. Assinatura: relação dos autores, em ordem hierárquica (do maior para o menor) devendo 

constar o respectivo cargo e assinatura; 

i. Rodapé: deve constar os dados de contato da PGM, como endereço, telefone de contato 

e site, em uma ou mais páginas. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PETICAO.docx 

 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PETICAO.docx
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4.9 PORTARIA 

Ato de autoridade do Procurador-Geral do Município, destinado a regular o 

funcionamento, a organização de serviços, dispor sobre a aplicação de textos legais e disciplinar 

matéria não regulada em lei.  

A portaria também é utilizada, por exemplo, para tratar de assuntos relacionados à 

gestão de pessoas e delegação de competência, casos em que tem caráter administrativo. 

Por se tratar de documento exclusivamente elaborado para ser publicitado no Diário 

Oficial do Município – Eletrônico, o padrão a ser seguido está expresso no item 5 e deve ser 

reproduzido em sua integralidade. 
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Download: https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PORTARIA.docx 

https://www.goiania.go.gov.br/procuradoria/wp-uploads/sites/11/2020/12/MODELO-PORTARIA.docx
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4.10 SÚMULA ADMINISTRATIVA 

A súmula administrativa tem o objetivo de uniformizar entendimentos e procedimentos 

internos com efeito vinculante no âmbito da Procuradoria-Geral do Município e caráter 

indicativo para os demais órgãos da Administração Pública Municipal, após a aprovação dos 

Procuradores Especiais, do Procurador-Geral Adjunto e do Procurador-Geral. 

Esta norma foi instituída através da Portaria n. 24/2018 - PGM e está prevista na Lei 

Complementar n. 313, de 30 de outubro de 2018, que dispõe sobre a organização da 

Procuradoria-Geral do Município e suas competências: 

Art. 5º Compete à Procuradoria-Geral do Município, dentro outras atribuições 

regimentais: 

X – a proposição de medidas para uniformização da jurisprudência administrativa e 

representação extrajudicial do Município de Goiânia em matérias relativas a 

contratos, acordos e convênios, (...)  

 

O enunciado aprovado receberá numeração sequencial e será publicado no Diário 

Oficial do Município, obedecendo os padrões estabelecidos para documentos a serem 

divulgados, conforme apresenta o item 5 deste Manual. 
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5. DIVULGAÇÃO DE ATOS NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 

 

De acordo com o Decreto n. 1.653 de 10 de maio de 2017 que dispõe sobre a versão 

digital do Diário Oficial do Município, os atos oficiais do Poder Executivo que devem ser 

divulgados, deverão seguir a forma estabelecida pelo referido decreto, conforme disposto: 

 

Art. 23. Os atos a serem publicados no Diário Oficial do Município – Eletrônico 

deverão obedecer aos seguintes padrões, conforme demonstrado na Figura 1 que a 

este acompanha: 

I - Atos gerados em editores de texto Word, BrOffice,: 

a) Formato do arquivo para envio: .rtf, .doc ou .docx; xls ou xlsx; 

b) Papel: formato A-4; 

c) Estilo: normal; 

d) Fonte: Times New Roman; 

e) Corpo: tamanho 12 

f) Parágrafo: alinhamento justificado com espaçamento de 1,5; 

g) Parágrafo: recuo: 2,5 cm da margem; 

h) Margem superior: 2,5 cm; 

i) Margem inferior: 2,5 cm; 

j) Margem esquerda: 2,5 cm; 

k) Margem direita: 1,5 cm; 

l) Alinhamento de duas ou mais colunas: utilizar recurso de tabelas; 

m) Numeração de páginas: todo documento com mais de uma página deverá ser 

enumerado; 

n) Cabeçalho e rodapé: padrão demonstrado na Figura 1. 

II - Atos em forma de figuras/fotografias: os arquivos para envio deverão ter formato 

.jpg ou .png, quando não for possível a sua edição da forma indicada no inciso I. 
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Figura 1: 
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